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Art. 99 - Nos resultados dos cálculos decor

pentes da aplicação deste Deepeto-lei serão desprezadas 	 as-
frações de. cruzeiro.

Art. 10,--,-Adespesa deCorrente 'da aplicação

deste Decreto-lei será atendida á conta da d dotações constan-

tes do Orçamento da União para o exercício de 1981.

Art. 11 - Este Decreto-lei entrará em vigor

a partir de 19 de janeiro de 1981, revogadas as dispoSiçOes

em contrário.

Brasilía, em 23 de	 dezembro	 de 1980;

1599 da Independência e 929 da República.

JOÃO FIGUEIREDO

Ibrahim Abi-Ackel

ANEXO

(Art. 39 do Decreto-lei n9 1.838 , de 23 de dezembro de 1980)

Grupo-Atividades de Apoio Judiciário (TSE-AJ-020)

ESCALA DE REFERENCIAS

CATEGORIAS FUNCIONAIS CÓDIGO CLASSES E REFERENCIAS

Técnico Judiciário " TSE-AJ-021

Classe ESPECIAL - NS 22 a 25

Classe C	 - NS 17 a 21

Classe B	 - NS 12 a 16

Classe A	 - NS'	 7 a 11

Taquigrafo Judiciário TSE-AJ-022

Classe ESPECIAL - NS 22 a 25

Classe C	 - NS 17 a 21

Classe B	 - NS 12 a 16

Classe A	 - NS	 '7 a 11

1

Auxiliar Judioiário TSE-AJ-023
Classe ESPECIAL - NM 32 a 33

Classe B	 - NM 28 a 31
Classe A	 - NM 24 a 27

Agente de Segurança"

Judiciária
'TSE-AJ-024

Classe ESPECIAL - NM 28 a 30

Classe C	 - NM 24 a 27
Classe B	 - NM 19 a 23
Classe A	 - NM 14 a 18

tendente Judiciário	 ' TSE-AJ-025

Classe ESPECIAL - NM 28 a 30

Classe C	 - NM 24 a 27
Classe B	 - NM 19 a 23
Classe A	 - NM 14 a 18

pecreto4ein.. 1.839	 de 23 de deZeMbro de 19 80.

Reajusta os vencimentos, salário's e
proventos dos servidores dos Servi
ços Auxiliares do Tribunal de CoiT
tas do Distrito Federal e dá outras
providências.

O Presidente da República,no
uso da atribuição que lhe confere o artigo 55, item III, da

Constituição,	
DECRETA:

Art. 19 Os valores de vencimentos, salários e

proventos do pessoal ativo e- inativo dos Serviços Auxiliares

do Tribunal de Contas do Distrito Federal, decorrentes da apli

cação do Decreto-lei n9 1.751, de 28 de dezembro de 1979, fi

caia reajustados na forma doa Anexos 1 e II deste Decreto-lei.

Art. 29 A ' gscala de vencimentos e	 salários,
e respectivas referências, a que se refere o Anexo II do Decre

to-lei n9 1.751, de 1979, fica alterada na forma do correspon
dente Anexo deste Decreto-lei.

Art. 39 As classes das categorias integrantes

dó Grupo-Atividades de Controle Externo, Cadigo TCDF-CE-010,

passam a der as constantes. dó Anexo III deste Decretolei,

Parágrafo único Os Servidores attialMente po.	 _
sicionados nas referências a '4iLW ' Sie refere á parte -iniCiár - do
artigo anterior ficam automaticamente localizados nas corres

pondentes referências do Anexo II deste Decreto-lei.

Ar-ti 49 As: categoriaa funcionais comuns : ao

Tribunal de Contas do Distrito Federal e as "o Governo da ,Dis

trito Federal ficam distribuídas por classe, na forma do Anexo

IV do Decreto-lei , de de dezembro de 1980, obser

vado o disposto no parágrafo único do seu artigo 39.

Art. 59 A Gratificação de Atividade, institui

da pelo Decreto-lei n9 1.551, de 2 de maio de 1977, passa a

denominar-se Gratificação de Nível Superior, mentidas as carac

terísticas, definição, beneficiários e base de concessão esta
belecidos exalei.

Parágrafo único - O ocupante de cargo ou empre

..L
 Classificação de Cargos de que trata a Lei n9 5.645, de 10"

de dezembro de 1970 e que, por força da legislação em vigor,

estiver sujeito á jornada de trabalho inferior a 40 horas sema

nais fará jus a 50% (cinqüenta por cento) da gratificação pra

vista neste artigo.

Art. 69 Fica elevado para Cr$ 300,00 (trezen

'tos cruzeiros) o valor do salário-família.

Art. 79 Nos cálculos decorrentes da execução

deste Decreto-lei serão desprezadas as frações de cruzeiro.

Art. 89 A despesa decorrente da aplicação de!

te Decreto-lei correrá à conta das dotações constantes do Orça

mento do Distrito Federal para o exercício de 1981.

Art. 99 Este Decreto-lei entrará em vigor em
19 de janeiro de 1981, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, em 23 de dezembro de 1980; 1599 da
Independência e 929 da República.

JOÃO FIGUEIREDO

Ibrahim Abi-Ackel

ANEXOI

(Art. 1 9 do Decreto-lei n 9 1.839 , de 23 de dezembro de 1980)

NIVEIS

VENCIMENTO CU SALARIO MENSAL REPRESENTAÇÃO
A partir	 de A partir	 de

01/01/1981 01/04/1981
MENSAL

DAS.1 58.274,00 74.677,00 20%

DAS.2 68.870,00 88.255,00 355

*	 DAS.3 76.817,00 98,440,00
.

45%

DAS.4 90.062,00 115.413,00 50%

-

VALOR MENSAL DA GRATIFICAÇÃO

N/VEIS A partir de A partir	 de
CORRELAÇÃO

. 01/01/1981 01/04/1981

DAI.1 7.944,00 10.298,00

DAI.2 10.061,-00 13.042,00 Categorias	 de

DAI.3 13.243,00 17.167,00 Nível Superior

DAI:1 5.294,00 6,863,00 Categorias	 de
DAI.2 6„885A0 8.925,00

DAI.3 7.944,00 10.298,00 Nível	 Médio
. .



REFERENCIAS DE VEN-

CIMENTO POR CLASSE
CATEGORIA FUNCIONAL CODIGO

CLASSE B

CLASSE A

- ,NS 17 a 21

- NS 10 - a 16

CLASSE B

CLASSE A

- NM 26 a 29

- NM 22 a 25

a) Técnice de Controle
Externo TCDF -CE -011

b) Auxiliar de Contro-
le Externo TCDF -CE-012

CLASSE ESPECIAL- NS 22 a 25

CLASSE ESPECIAL- NM 30 a 32

DECRETO-LEI N91.840 , DE 23 DE DEZEMBRO DE 1980.

ESCALA DE REFERENCIAS

CAIEGORIAS ENCIMAIS
	

CÓDIGO
	

CIASSES E REFERENCIAS

CIPIsse ESPECIAL - NS 22 a 25
Classe C	 NS 17 a 21
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•	 .AN E X O.,	 .II
dierias, p representação , mensal, passais :a ser os constantes dos
Anexos II e III do Decreto-lei n9 1.820, de 11 de dezembro 	 de(Art.	 2 9 do Decreto-lei n 9	 1.839	 , de 23	 de dezembro de 1980)
1980.

CARGOS OU E4PREGOS DE NIVEL SUPERIOR

Art. 29 - A escala de vencimentos e salários,
CARGOS OU EMPREGOS DE NÍVEL MEDIO 	 e respectivas referencias, das categorias funcionais	 integras

SITUAÇA0

ANTERIOR

SFIIK.A0 NOVA SITUAÇÃO
tes do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, a que se 	 referem

SITUAÇA0 NOVA	 os Anexos aos Decretos-leis. n9s 1.468, de 12 de

n ferência

~cimgnte
ou salario ANTERIOR

maio de	 1976,
Vencimento	 e 1.677, de 21 de fevereiro de 1979, fica alterada na forma doou salário

Anexo III

Referência
a partir de
01101/1981

a partir de
01/04/1981 Referência

Referência
a partir d.>
01/01/1981

do Decreto-lei n9 1.820, de 1980.
a partir de
01/04/1981

Art. 39 - As categorias funcionais integrantes

32 e 33 NS. 1 21.346 28.777 8 NM. 1 6.450 do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário das Secretarias da 	 Jus9.938
34
35
36

NS. 2
,NS. 3
NS. 4

22.960
24.106
25.308

30.954
32.499
34.119

9
10
11

N4. 2
NM. 3
MM. 4

6.779
7.121
7.469

10.445	 tiça Federal de Primeira Instância, ficam distribUidas por clas
10.972	 ses, na forma do Anexo a este Decreto-lei11.508

37 NS. 5 26.578 35.832 12 NM. 5 7.843 12.084
38 NS. 6 27.899 37.612 13 MM. 6 8.237 Art. 49 - As categorias funcionais 	 integran-12.692

'39
40
41

NS. 7
NS. 8
NS. 9

29.297
30.759
32.301

39.497
41.468
43.068

14
15
16

MM. 7
MM. 8
MM. 9

8.653
9.082
9.537

13.204	 tem de Grupos idênticos aos do Poder Executivo ficam	 distribuí
13.792	 das por classes, na forma 	 do Anexo IV do Decreto-lei n9 1.820,14.412

'42 NS.10 33.914 45.219 •17 N4.10 10.014 14.984	 de 1980.
•43 NS.11 35.608 46.951 18 NM.11 10.512 15.574
44 NS.12 37.399 49.311 10 NM." il_frIn 14.1,G
45
46

NS.13
NS.14

39.262
41.226

51.186
53.746

20
21

NM.15
NM.14

11.584
12.166

16.81.8	 dos nas referencias constantes da escala em vigor ficam 	 automa17.483
47
48
49

NS.15
NS.16
NS.17

43.294
45.462
47.736

56.122
58.596
61.172

22
23
24

NM.15
NM.16
NM.17

12.773
13.408
14.081

18.167	 ticamente localizados, mesmo com mudança de classe, nas 	 corres
18.870	 pondentes referencias do Anexo III do Decreto-lei n9 1,820,	 de19.505

50 NS.18 50.118 64.226 25 NM.18 14.786 20.263	 1980.
51 NS.19 52.625 67.438 26 NM.19 15.527 21.048
52
53
54

NS.20
NS.21
ES.22

55.262
58.020
60.926

70..817
74.351

•	 78.076

27
28
29

NM.20
NM.21
NM.22

16.302
17.120
17.979

21.978	 Art. 69 - A Gratificação de Atividade 	 a	 que
23.081	 se refere o caput do"art. 59 do Decreto-lei n9 1.468, de 	 1976,24.238

55 NS.23 63.965 81.970 30 N4.23 18.879 passa a denominar-se Gratificação de Nível Superior,	 mantidas25.452
56
57

NS.24
NS.25

67.162
70.524

86.067
90.375

31
32
33

NM.24
NM.25
NM.26

19.832
20.826
21.865

26.737	 as características, definição, beneficiários e base de 	 concea28.077
são estabelecidos em lei.29.478

34 1%24.27 22.960 30.954
35 1N1.28 24.106 32.499	 Parágrafo único - O ocupante de cargo de nivel
36
37
38

N4.29
NM.30

-NM.31

25.308
26.578
27.899

34.119	 superior, sujeito à jornada de trabalho inferior a . 40 horas _se35.832	
manais, fará jus a 50% (cinqüenta por cento) da	 gratificação37.612

39 e 40 N'.32 30.028 40.482	 prevista neste artigo.-
41 e 42 NM.33 33.107 44.143	 •
43 e 44
45 e 46

NM.34
lse4.35

36.504
40.243

48.131	 Art. 79 - O salário-família dos funcionários a
52.465	

tivoa e inativos das Secretarias da Justiça Federal de Primeira

ANEXO III

(Art. 3 9 do Decreto-lei n 9 1.839	 , de23 de dezembro de 1980)

Reajusta os vencimentos, saláriosie pro
ventos dos servidores das Secretarias da Ju -S-
tiça Federal de Primeira Instância e dê ou
tras providencias-.

O Presidente da República.,no
uso da atribuiçâo que lhe confere o art. 55, item XII, da Cons
tituiçâo,

DECRETA:

'Art. 19 - Os atuais valores de vencimentos sa
larios e proventos dos servidores das Secretarias da Justiça
Federal de Primeira Instância, bem assim as retribuições dos

cargos em comissão, funções de direção 'e assistência interne

	

PaM*1•1.	

Instância passa a ser pago na importância de Cr$ 300,00 (trezen
tos cruzeiros), por dependente.

Art. 89 - As leis especiais que fixam remunera
ção mínima para categorias profissionais regulamentadas não se

aplicam aos servidores de que trata este Decreto-lei.

Art. 99 - Nos resultados dos cálculos decorren

tes da aplicação deste Decreto-lei serão desprezadas as 'frações
de cruzeiro.

Art. 10 - Os cargos de provimento em comissão,

integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Qua-

dro das Secretarias da Justiça Federal ' de Primeira Instância, es

truturados nos termos da Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970,

pela Lei n9 6.026, de 9 de abril de 1974, alterada pelo Decreto-

lei n9 1.468, de 12 de 'maio de 1976, ficam reclassificados no có"
digo JF-DAS 101.3.

Art. 11 - A despesa decorrente da aplicação des

te Decreto-lei será atendida à conta das dotações constantes do

Orçamento da União para o exercício de 1981.

.Art. 12 - Este Decreto-lei entrará em vigor a

partir de 19 de janeiro de 1981, revogadas as disposições em con
trário.

Brasília, em 23 de dezembro de 1980; 1599 da
Independência e 929 da República.

JOÃO FIGUEIREDO

Ibrahim Abi-Ackel

(Art. 39 do Decreto-lei n9 1.840 , de 23 de dezembro de 1980)
Grupo-Atividades de Apoio Judiciário-JF-AJ-020


